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RELATÓRIO DO PRESIDENTE DO CONSELHO PERMANENTE SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DA RESOLUÇÃO AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03)

“ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA:  FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA”

I.  INTRODUÇÃO


A Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões realizado no Chile, aprovou a resolução AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03), “Acesso à informação pública: Fortalecimento da Democracia”.  Na distribuição dos mandatos, acordada em 16 de julho de 2003, o Conselho decidiu reservar para si este tema.  O parágrafo dispositivo 5 da mencionada resolução encarrega o Conselho Permanente de realizar seminários para promover e intercambiar experiências e conhecimentos relativos ao acesso à informação pública a fim de contribuir com os esforços dos Estados membros.

II.  DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS


O Conselho Permanente, iniciou a consideração deste tema em sua sessão realizada em 10 de setembro, depois de ter solicitado à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, por meio da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a apresentação de um documento com propostas para o melhor cumprimento do parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 1932.


Na oportunidade, o Relator Especial, Doutor Eduardo Bertoni, fez a apresentação do documento “Acesso à informação pública: Fortalecimento da Democracia” (CP/doc.3780/03), preparado em conformidade com os mandatos da resolução AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03).  O Conselho acordou que o tema fosse considerado novamente em uma próxima sessão, depois que a Secretaria elaborasse a agenda detalhada das reuniões e atividades propostas.


Na sessão realizada em 17 de dezembro de 2003, o Conselho recebeu o segundo relatório (CP/doc.3803/03), do Relator Especial e decidiu transmitir o tema à Comissão Geral para um estudo minucioso, solicitando que, com a brevidade possível, fossem encaminhadas ao Conselho as recomendações pertinentes.


Na sessão do Conselho Permanente realizada em 18 de fevereiro de 2004, o Embaixador Paul Durand, Presidente da Comissão Geral e Representante Permanente do Canadá, apresentou o relatório da Comissão sobre este matéria (CP/CG-1564/04)


As recomendações formuladas pela Comissão Geral foram os seguintes:

· Realizar uma sessão extraordinária do Conselho Permanente para examinar os temas “Regulamentação das leis de acesso à informação pública”; “Casos excepcionais de limitação ao acesso à informação pública”; e “Indicadores úteis para avaliar o acesso à informação pública”.

· Realizar essa sessão extraordinária no segundo trimestre de 2004; e 
· Solicitar a cooperação da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD) com respeito aos preparativos da sessão. 


As três recomendações foram aceitas pelo Conselho Permanente.


Na sessão realizada em 7 de maio, o Conselho Permanente considerou o Projeto de Agenda para a Sessão Extraordinária que o Conselho Permanente realizará no segundo trimestre de 2004 sobre o tema “Acesso à informação pública:  Fortalecimento da Democracia” (CP/doc.3884/04) apresentado pelo Presidente.
/

Na oportunidade o Conselho ouviu as apresentações que, sobre o tema, efetuaram o Relator Especial da CIDH, a Coordenadora Executiva da UPD, o Diretor do Departamento de Direito Internacional da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos e o Diretor Executivo da Agência Interamericana de Cooperação para o Desenvolvimento.  Algumas delegações manifestaram a necessidade de efetuar consultas adicionais sobre alguns pontos do projeto de agenda antes mencionado.  Conseqüentemente, o Conselho acordou o seguinte:

· Tomar nota das informações apresentadas pelos representantes da Secretaria e dos comentários formulados pelas delegações.

· Encaminhar o projeto de programa à Comissão Geral para continuar sua análise.

· Reiterar a decisão do Conselho Permanente no sentido de que a Sessão Especial se realize no segundo trimestre deste ano.


As consultas efetuadas no âmbito da Comissão Geral culminaram com recomendações específicas de modificação a respeito tanto dos objetivos quanto dos temas que seriam analisados na sessão extraordinária programada do Conselho Permanente.


Neste sentido, cumpre consignar que o objetivo geral seria produzir um intercâmbio de idéias, experiências e possíveis ações sobre o tema do acesso à informação pública no contexto do fortalecimento da democracia, dos direitos humanos e a governabilidade democrática nos Estados membros da OEA.


Os objetivos específicos que se acordaram recomendar são:
a) Considerar os avanços em matéria de elaboração, aplicação e adoção de normas legais (legislação) sobre acesso à informação no Hemisfério, em conformidade com a legislação interna de cada um dos Estados membros e levando em consideração as convenções internacionais aplicáveis;
b) Analisar a relação entre acesso à informação publica, fortalecimento da democracia e governabilidade, como aspecto essencial para melhorar os mecanismos de transparência e fiscalização que fortalecem a qualidade dos sistemas democráticos no Hemisfério;
c) Propiciar o diálogo e intercâmbio de experiências sobre as práticas em matéria de acesso à informação pública que fortalecem os sistemas democráticos;
d) Formular propostas sobre possíveis ações para promover o respeito pelo acesso de todas as pessoas à informação pública, dando ênfase em sua contribuição para o fortalecimento democrático.


Por outro lado, recomendou-se a incorporação no programa da já mencionada sessão extraordinária dos seguintes temas de análise:

a) Indicadores úteis para avaliar o acesso à informação pública e experiências hemisféricas no acesso à informação pública.
b) Processo de impugnações a decisões relativas ao acesso à informação pública.
c) Processo administrativo para conceder o acesso à informação pública. Intercâmbio de experiências

III.  RECOMENDAÇÕES


Recomenda-se que o Conselho adote as modificações acordadas pela Comissão Geral tanto a respeito dos objetivos quanto dos temas a serem analisados na sessão extraordinária programada do Conselho Permanente.  Para essa finalidade, figuram como Anexo I o Programa da Sessão Extraordinária do Conselho Permanente e a Agenda anotada.


O projeto de resolução, adotado sobre o tem geral de acesso à informação pública foi aprovado pela Comissão Geral em sua sessão de 17 de maio de 2004.  Além disso, é publicado separadamente sob a classificação CP/CG-1588/04 rev. 2.
Miguel Ruiz Cabañas

Presidente do Conselho Permanente

Representante Permanente do México
ANEXO I
PROGRAMA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO PERMANENTE

	8h30 – 9h00
	Registro



	9h00 – 9h30
	Sessão de abertura

· Presidente do Conselho Permanente

· Secretário-Geral da OEA

· Presidente ou Comissário da CIDH

· Coordenador Executivo da UPD

· Eleição do Relator



	9h30 – 11h00
	Painel I:  Acesso à informação pública e governabilidade democrática

Moderador(a): Representante Permanente junto à OEA

· Perspectiva de um líder político

· Perspectiva de um especialista da sociedade civil com experiência no tema

· Perspectiva de um representante dos meios de comunicação

· Comentários das delegações



	11h00 – 11h15
	Intervalo – Café



	11h15 – 13h15
	Painel II:  Respeitar e promover o respeito ao acesso de todos à informação pública:  adoção da necessária legislação ou de outros tipos de provisões para assegurar seu reconhecimento e aplicação efetiva 

Moderador(a): Representante Permanente junto à OEA

· Perspectiva de um perito sobre a implementação de leis de acesso à informação pública

· Perspectiva sobre o acesso à informação como um correlativo ao direito da liberdade de expressão:  implementação de leis neste campo

· Perspectiva de um perito sobre casos excepcionais de limitação ao acesso à informação pública

· Apelo do acesso a decisões sobre informação pública

· Processo administrativo para dar acesso à informação pública

· Comentários das delegações



	13h15 – 14h30
	Intervalo – Almoço



	14h30 – 16h15
	Painel III: Práticas e experiências em matéria de acesso à informação pública

Moderador(a): Representante Permanente junto à OEA

· Funcionário ou técnico governamental com experiência no tema e no uso das tecnologias da informação e comunicação como instrumento nessas experiências (por exemplo, comissões estatais para o acesso à informação pública; portais dos poderes legislativos – INTERLEGIS/Brasil; nós de transparência; governo eletrônico)
· Divulgação de mecanismos para acesso à informação pública
· Representante da sociedade civil com experiência na matéria (por exemplo, campanhas de educação; inspetorias em temas de corrupção; manuais do cidadão para o acesso à informação pública)

· Representante dos meios de comunicação com experiência no tema

· Comentários das delegações



	16h15 – 16h30
	Intervalo – Café



	16h30 – 17h30
	Diálogo entre Delegações



	17h30 – 18h00
	Conclusões e reflexões

· Relator para a Liberdade de Expressão da CIDH [Senhor Eduardo Bertoni]

· Coordenadora Executiva da UPD/OEA [Senhora Elizabeth Spehar]




AGENDA ANOTADA

O Conselho Permanente, em cumprimento do mandato conferido pela Assembléia Geral na resolução AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03), realizará uma sessão solene para analisar o tema “Acesso à informação pública: Fortalecimento da Democracia”, com a colaboração da Relatoria para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Unidade para a Promoção da Democracia, sob a perspectiva da governabilidade democrática, dos direitos humanos e das práticas e experiências na matéria que favorecem, entre outros, a luta contra a corrupção.

Painel I:  Acesso à informação pública e governabilidade democrática


A garantia da governabilidade democrática e a luta contra a corrupção têm consideração prioritária na agenda hemisférica dos Estados membros da OEA.  Ambos os temas receberam atenção especial nas duas últimas Assembléias Gerais da OEA (XXXIII, Santiago, Chile, 2003; e XXXIV, Quito, Equador, 2004
/).  As declarações e resoluções aprovadas pelos Estados membros sobre esses temas incluem: a “Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã:  Um Novo Compromisso de Governança para as Américas”; a resolução 1960 (XXXIII-O/03), “Programa de Governança Democrática nas Américas”;
/ o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas; a Convenção Interamericana contra a Corrupção; e a Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas.
/  Os mandatos estipulados nesses instrumentos afirmam a necessidade de apoiar iniciativas que permitam uma maior transparência nos atos de governo por meio do fortalecimento de uma cultura de transparência e de uma gestão pública mais eficiente.


A Carta Democrática Interamericana estabelece em seu artigo 4:  “São componentes fundamentais do exercício da democracia a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública, o respeito dos direitos sociais e a liberdade de expressão e imprensa.”  Neste sentido, o acesso à informação pública favorece a governabilidade democrática porque facilita a participação do cidadão nos processos de tomada de decisões (permite um melhor escrutínio do público), bem como a eficiência na gestão de serviços e recursos públicos, a transparência da administração pública e a prestação de contas por parte dos funcionários públicos (incluindo uma resposta mais adequada às necessidades do público) e, portanto, evita concentrações de poder e fenômenos como a corrupção.


Neste painel, os expositores poderão analisar o tema do acesso à informação pública e a relação de mão dupla com a governabilidade democrática (por exemplo, como o acesso à informação pública permite combater fatores que debilitam a governabilidade democrática, como a ausência de uma cultura de prestação de contas?) sob diversas perspectivas.  Para tanto, os expositores concentrar-se-ão em analisar o papel dos principais atores (por exemplo, fiscalização parlamentar, ética corporativa) e mecanismos (por exemplo, portais informativos) para garantir o acesso à informação pública em um sistema democrático.  Além disso, os expositores refletirão sobre como o acesso à informação pública contribui ou facilita a participação dos cidadãos na tomada de decisões e na fiscalização do Estado, a transparência, a probidade, a inclusão social e a prestação de contas – entre outros – e, portanto, a governabilidade democrática.  Os expositores também abordarão a importância de uma cultura democrática para garantir o respeito e a prática do acesso à informação pública, os desafios que um acesso limitado às informações acarreta para a consolidação democrática e sugestões específicas para sua melhoria.

Painel II: Acesso à informação pública respeitando e promovendo o respeito ao acesso de todos à liberdade de expressão:  adoção da necessária legislação ou de outros tipos de provisões para assegurar seu reconhecimento e aplicação efetiva

O acesso à informação pública é plenamente reconhecido no Sistema Interamericano como um correlativo ao direito da liberdade de expressão.  A Convenção Americana sobre Direitos Humanos, o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e a Declaração de Nuevo León, bem como a Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão da CIDH, reconhecem a importância do acesso à informação pública e a obrigação dos Estados de proporcionarem o direito de acesso.  Vários destes instrumentos consideram o acesso às informações como uma condição obrigatória para se enfrentar a corrupção.


A Convenção Americana sobre Direitos Humanos estabelece em seu artigo 13:  “O direito à liberdade de pensamento e expressão compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias sem consideração de fronteiras e por qualquer meio de transmissão.”  Neste sentido, o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas indica que “[os governos] assegurarão que suas legislações nacionais relacionadas com a liberdade de expressão sejam aplicadas a todos de maneira eqüitativa, respeitando a liberdade de expressão e o acesso às informações de todos os cidadãos...”.  Por seu lado, a Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão da CIDH estipula que “o acesso às informações em poder do Estado é um direito fundamental dos indivíduos. Os Estados estão obrigados a garantir o exercício deste direito.  Este princípio só admite limitações excepcionais, que devem estar estabelecidas com antecedência pela lei, como em casos em que exista um perigo real e iminente que ameace a segurança nacional em sociedades democráticas”.


Neste painel, especialistas do Hemisfério poderão compartilhar suas experiências e aportar idéias sobre a utilidade das leis para aumentar a transparência da gestão pública e combater a corrupção, bem como as dificuldades enfrentadas em seus processos de regulamentação e execução.  Também poderão abordar os casos excepcionais de limitação ao acesso à informação pública, sem desvirtuar o princípio da transparência das informações e a possível construção de indicadores que possam ser úteis para a avaliação do exercício do acesso às informações dos Estados.

Painel III:  Práticas e experiências em matéria de acesso à informação pública


O Relatório Anual da CIDH de 2003, em seu capítulo sobre o acesso às informações no Hemisfério, faz um inventário geral sobre diversas práticas e experiências concretas em matéria de acesso às informações.
/  O estudo reconhece, em particular, a importância da educação como estratégia para fomentar uma cultura de acesso às informações que permita maximizar o impacto das experiências em matéria de acesso às informações, levadas a cabo por instituições governamentais, organizações da sociedade civil e outras entidades.
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Neste painel, os expositores poderão apresentar práticas e experiências concretas nesta matéria, por meio das quais diversas instituições ou parcerias institucionais fomentam o acesso às informações por parte dos cidadãos e do Estado.  As experiências que utilizam as tecnologias da informação e comunicação (TICs) para facilitar o acesso às informações receberão especial atenção (por exemplo, governo eletrônico).  Entre os estudos de caso a serem considerados se incluem os denominados nós de transparência, os portais legislativos de informações para o cidadão, os observatórios cidadãos, os programas de treinamento, comissões estatais e outros.
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�.	Levando em consideração as propostas dos Estados bem como as sugestões da UPD e da Relatoria para a Liberdade de Expressão, poderão ser convidados destacados líderes políticos, peritos governamentais, profissionais e especialistas do Hemisfério vinculados com instituições, organismos governamentais e outros setores da sociedade que trabalham em iniciativas destinadas a melhorar o acesso à informação pública e seu devido uso por parte dos cidadãos.  A lista de expositores deverá guardar um adequado equilíbrio de gênero, representação regional e institucional.  Três expositores conduzirão o debate e o intercâmbio de idéias em cada um dos painéis propostos sob a moderação de um Representante Permanente junto à OEA.  A cada expositor será concedido um máximo de 20 minutos para sua apresentação e ser-lhe-á solicitado que apresente uma cópia prévia por escrito de sua exposição, incluindo propostas concretas de ação.  Ao final das exposições de cada painel, será aberto um espaço para os comentários das delegações e os participantes da sessão.  O Conselho Permanente elegerá um Relator para que, com o apoio da Relatoria sobre Liberdade de Expressão e a UPD, redija uma memória com os aspectos principais discutidos durante a sessão especial.


�.	Levando em consideração que a sessão solene se realizará após a XXXIV Assembléia Geral de Quito, Equador.


�.	A resolução 1960 (XXXIII-O/03) da Assembléia Geral da OEA encarregou o Conselho Permanente da elaboração de um “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” – em andamento – com o apoio da UPD.


�.	O Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, a Convenção Interamericana contra a Corrupção e a Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas reconhecem que a corrupção avilta os valores democráticos básicos, representando uma ameaça a estabilidade política e ao crescimento econômico e solapa as instituições públicas.


�.	Ver Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 2003. Capítulo IV: Relatório sobre o acesso a informações no Hemisfério. (www.cidh.org)
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